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1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Trata o presente expediente de consulta encaminhada pela Direção do Colégio Carlos Drummond de Andrade, em relação às exigências relativas à homologação das Matrizes Curriculares do ensino médio solicitada pelo Interessado, para vigência no ano letivo de 2009, com base no disposto na Indicação CEE nº 77/2008 e Deliberação CEE nº 77/2008. 
O Interessado junta aos autos o contido em expediente entre a Escola e a Diretoria de Ensino – Região Leste 5, contendo ofício de 04-05-2009 dirigido ao Supervisor de Ensino, a seguir transcrito:

(...) “Em atenção à informação contida no Protocolo n° 1312/09, temos a aditar o seguinte:
‘1- Quanto ao item 2 - A leitura da Deliberação CEE N° 77/08 e Indicação CEE N°. 77/08 deixa claro que as escolas podem, em decorrência de sua proposta pedagógica, tratar Filosofia e Sociologia de forma integrada sem necessidade de destacar carga horária própria para uma e para outra;
‘2- Da mesma forma e com base nos mesmos documentos mencionados e, especialmente pelo próprio conceito de tutoria no ensino a distância, entendemos smj, que não há necessidade de exigência de titulação específica para os tutores que acompanharão o projeto.
‘No caso específico deste projeto por se tratar de proposta interdisciplinar convém que os tutores sejam professores que lecionam (na modalidade presencial), outros componentes curriculares e que por essas razões têm contato diário com os alunos, além dos contatos virtuais;
‘3- Quanto ao item 4 - Esclarecemos que as alterações foram formuladas através do Plano Escolar, não nos parecendo haver necessidade de alteração regimental.
‘Finalmente e, especialmente em função da novidade que representa o tema, estamos remetendo expediente ao Conselho Estadual de Educação , que as dúvidas sejam esclarecidas”.

Da informação e despacho final acolhido pela Dirigente Regional de Ensino transcrevemos o que segue:

(...) “Encaminho o documento para o Colégio Carlos Drummond de Andrade para que seja corrigida a Matriz curricular do Ensino Médio e que seja adequada conforme orientação apresentada aos diretores no dia 19 de janeiro de 2009. Conforme segue:
‘l.   Adequação conforme reunião de 19/01. A Matriz deverá conter o texto abaixo:
‘Ensino Fundamental
· O currículo do Ensino Fundamental contempla os componentes curriculares obrigatórios propostos pela legislação federal em vigor, considerando, para seu desenvolvimento, as orientações contidas na Indicação CEE nº 77/2008 que integra a Deliberação CEE nº 77/2008, explicitadas na proposta pedagógica da escola.
· ‘ Ensino Médio
·  O currículo do Ensino Médio contempla os componentes curriculares obrigatórios propostos pela legislação federal em vigor, considerando, para seu desenvolvimento, as orientações contidas na Indicação CEE nº 77/2008 que integra a Deliberação CEE nº 77/2008, explicitadas na proposta pedagógica da escola.
‘2. Solicito que as disciplinas de Sociologia e Filosofia deverão apresentar-se separadamente na matriz com suas respectivas cargas horárias.
‘3. A escola propõe adotar a modalidade semipresencial para o desenvolvimento dos componentes curriculares Filosofia e Sociologia, conforme previsto na Deliberação CEE nº 77/2008, artigo 4°. Junta ao expediente a forma como serão abordados os temas selecionados para essas disciplinas, isto é, através de um professor tutor preferencialmente das disciplinas de História, Geografia e Literatura. Informamos que, independentemente o tratamento metodológico aplicado, deverá ser seguida a habilitação requerida para ministrar essas disciplinas, conforme estabelecido pela Indicação CEE nº 09/01 com as alterações introduzidas pelas Indicações CEE nºs 53/2005 e 79/2008. Conforme exposto abaixo:
‘Contratação de professores nos componentes curriculares de Filosofia e Sociologia - deverá ocorrer nos termos da Indicação CEE nº 09/01 com as alterações introduzidas pelas Indicações CEE nºs  53/2005 e 79/2008, sobre a habilitação requerida para ministrar aulas” (...) 

‘4. Saliento ainda, que o colégio deverá promover as devidas alterações em seu Regimento Escolar e Plano Escolar, para atender a Educação a Distância”.
(...) “Devolva-se a matriz curricular do Ensino Médio à  Direção do Colégio Carlos Drummond de Andrade, para fazer as seguintes retifícações nas disciplinas de Sociologia e Filosofia:
‘•  Retirar as disciplinas Filosofia e Sociologia da Parte Diversificada e colocá-las na Base Nacional Comum, na área de Ciências Humanas e suas Tecnologias , individualmente com a respectiva carga horária.
‘•  Acrescentar no projeto: as datas dos dez encontros presenciais; as datas dos encontros virtuais e o endereço virtual; observar que o professor tutor deverá ser habilitado nos componentes curriculares”. (despacho de 18/02/2009).
1.2  APRECIAÇÃO
Preliminarmente, cumpre observar que dúvidas sobre a aplicação correta de leis e normas educacionais que interferem ou modificam práticas arraigadas no cotidiano da Supervisão de Ensino e das próprias escolas são comuns e muitas vezes impedem os avanços proporcionados pela própria LDB. Consultas como as encaminhadas no presente expediente permitem ao Conselho Estadual de Educação prestar esclarecimentos mais adequados do que os possibilitados em redação das normas, que seguem um determinado padrão.  Assim, passaremos a responder cada uma das questões levantadas nos autos.

Questão 1. As disciplinas de Sociologia e Filosofia deverão apresentar-se separadamente na matriz com suas respectivas cargas horárias?

Resposta: A definição fica a critério da Proposta Pedagógica de cada escola ou rede de ensino. Recomenda-se que as escolas façam sua Matriz Curricular por áreas de saber, conforme orientação das Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) para o Ensino Médio (Parecer CNE/CEB 15/1998, Resolução CNE/CEB N.º 3, de 01-06-1998, Indicação CEE 09/2000 e Deliberação CEE 77/2008), a saber: 

I) área de Linguagens e Códigos e correlatas Tecnologias, abrigando, entre outras, a Língua Portuguesa e suas formas de expressão, a (s) Língua (s) Estrangeira (s) Moderna(s), as Artes, a Educação Física (como forma de expressão do corpo) e as tecnologias de comunicação e informação;

II) área das Ciências da Natureza, Matemática e correlatas Tecnologias, abrigando, entre outros, os conteúdos de Biologia, Física, Química e Matemática, bem como suas ferramentas tecnológicas; 

III) área das Ciências Humanas e correlatas Tecnologias, abrigando, entre outros, conteúdos de Geografia, História, Psicologia, Sociologia e Filosofia, incluindo as reflexões sobre os impactos das novas tecnologias.

Neste caso, somente as escolas que ministram os componentes curriculares de forma independente devem incluir a carga horária específica para cada um deles. Nada impede que a escola possa ministrar componentes curriculares de forma integrada e sem definir uma carga horária mínima para determinado conteúdo. Por exemplo, algumas escolas escolhem ministrar conteúdos de Educação Ambiental como componente curricular da Parte Diversificada, com carga horária específica. Outras optam por fazê-lo de forma interdisciplinar ou por meio de projetos integrados ao currículo. 

 Ao definir sua proposta, a escola deve ter clareza de que (...) “Esta concepção de currículo envolve os conceitos de interdisciplinaridade e contextualização. Estes aspectos não excluem ou minimizam o aprendizado de conteúdos. Pelo contrário, não é possível atingir qualquer competência sem o suporte de conhecimentos, sem a instrumentalização de informações. Conteúdos são a substância da competência e ambos devem possibilitar aos alunos articular o saber escolar à vida, ao trabalho, às relações sociais, à especulação sobre outros conhecimentos e formas de agir. A expectativa presente para o ensino médio é de que ele assegure o processo de aprendizagem - abrangendo as funções do conhecer, fazer, conviver e ser - em lugar da tradicional ênfase no processo de ensino centrado prioritariamente no professor e em informações fragmentadas” (Indicação CEE 09/2000). (...) 

Portanto, a escola pode integrar os conhecimentos de Filosofia e Sociologia, sem necessidade de definir carga horária específica para cada um deles, desde que assegure em sua proposta pedagógica os conteúdos mínimos e necessários previstos para que os alunos desenvolvam as competências e construam as habilidades esperadas para o ensino médio na  área das Ciências Humanas, incluindo as reflexões sobre os impactos das novas tecnologias.  

Questão 2. A escola se propõe adotar a modalidade semipresencial para o desenvolvimento dos componentes curriculares Filosofia e Sociologia, conforme previsto no art. 4º da Deliberação CEE nº 77/2008. Independentemente do tratamento metodológico aplicado, deverá ser seguida a habilitação requerida para ministrar essas disciplinas, conforme estabelecido pela Indicação CEE nº 09/2001 com as alterações introduzidas pelas Indicações CEE  nºs 53/2005 e 79/2008 ?

Resposta: Cabe registrar que as orientações constantes nas Indicações CEE nºs 53/2005 e 79/2008 não se limitam à disciplina específica da licenciatura. Ao contrário, elas enfatizam que o professor poderá ainda lecionar outras disciplinas que pertençam a mesma área de sua formação, embora não sejam específicas da licenciatura. Se assim não fosse, qualquer tentativa de interdisciplinaridade ou de integração de componentes curriculares preconizados pela LDB e DCN seria inviável. 

Na Indicação CEE nº 09/2000, este Colegiado explicitou que (...) “Todo conhecimento mantém um diálogo permanente com outros conhecimentos. Algumas disciplinas identificam-se, outras diferenciam-se, tanto relativamente ao tipo de conhecimento e aos métodos, quanto ao objeto de conhecimento, ou mesmo às habilidades mobilizadas. Nesse sentido, a interdisciplinaridade corresponde à possibilidade de relacionar disciplinas próximas em atividades ou projetos de estudo, pesquisa e ação, bem como à integração entre linguagens e procedimentos diversos que permitam o tratamento de temas ou projetos complexos. Desse modo, é possível a proposta de trabalhos interdisciplinares, não só entre áreas de maior evidência de afinidade - Artes e História, Química e Biologia - como também entre áreas aparentemente distantes - Artes e Física, Biologia e Filosofia. O importante é haver um tema gerador, um experimento, um plano de trabalho ou de ação para intervir na realidade, um texto em multimídia etc”. (...). 

Os componentes curriculares de Filosofia e Sociologia identificam-se tanto quanto ao tipo de conhecimento como às habilidades a serem mobilizadas na área das Ciências Humanas e suas Tecnologias. E se a escola se propõe a utilizar do percentual de 20% de atividades semipresenciais para ministrá-las, não há exigência de habilitação para um professor exercer a função de tutoria. 

Cabe à equipe pedagógica da instituição ou rede de ensino ao conceber o currículo, decidir como serão trabalhados os componentes curriculares e sua distribuição na matriz curricular, com base nos critérios definidos por sua Proposta Pedagógica, nos termos da LDB e das orientações contidas na Indicação CEE nº 77/2008. Evidentemente o professor indicado para exercer a tutoria de componentes ministrados de forma semipresencial deve ser escolhido, também, pela sua competência em lidar com a metodologia a ser utilizada. O que dependerá da concepção e do modelo consubstanciado na proposta pedagógica, que pode variar desde o uso de tecnologias simples e tradicionais aos de tecnologia mais avançada. 

Segundo o § 1º do art. 4º da Deliberação CEE nº 77/2008, “considera-se modalidade semipresencial quaisquer atividades didáticas, módulos ou unidades de ensino centrados na auto-aprendizagem e com a mediação de recursos didáticos organizados em diferentes suportes de informação que utilizem tecnologias de informação e comunicação remota.

Contudo, mesmo que a intenção da escola fosse apenas a integração dos componentes, sem o uso do crédito de 20% para atividades semipresenciais, a escolha do professor para ministrar Filosofia e Sociologia deveriam ficar a critério da própria escola, conforme normas vigentes.

 Portanto, cabe à equipe de direção da escola ou rede decidir, frente à diversidade de situações existentes, os critérios para a seleção do corpo docente, uma vez que aí reside a oportunidade para a constituição de um grupo eficiente e capaz de realizar a proposta pedagógica da escola. É por essa e outras razões que este Colegiado, em todas as suas manifestações sobre o assunto, expediu apenas orientações, abstendo-se de emitir normas ou regras rígidas para o processo de atribuição de aulas, coerentemente com as diretrizes da Lei Federal 9394/1996, cujo art. 61, diz: 

“A formação de profissionais da educação, de modo a atender aos objetivos dos diferentes níveis e modalidades de ensino e às características de cada fase do desenvolvimento do educando, terá como fundamentos: 

‘I - a associação entre teorias e práticas, inclusive mediante a capacitação em serviço; 

‘II - aproveitamento da formação e experiências anteriores em instituições de ensino e outras atividades." 

Esse artigo fundamenta e estabelece os princípios que devem nortear as decisões para estabelecer os critérios de escolha e de seleção de professores e constam de orientações deste Colegiado em diferentes manifestações e, mais especificamente nas Indicações CEE nºs 12/2000, 09/2001, 40/2004, 53/2005 e 77/2008.

Da Indicação CEE nº 53/2005, transcrevemos o que segue:

(...) “O legislador deixou expressa na lei a importância da experiência adquirida através da prática, associada à formação teórica que sustenta e dá significado à prática. Trata-se de um princípio orientador para decisões, quando as situações concretas não se ajustarem às normas pré-estabelecidas.

‘É importante, ainda, ressaltar que as diretrizes curriculares para o ensino fundamental e para o ensino médio enfatizam a organização curricular por áreas de conhecimentos, em contraposição a divisão rígida por disciplinas, própria do regime anterior. (g.n.)

‘Feitas essas considerações, é necessário reconhecer que os professores são habilitados em cursos de formação, quer de licenciatura ou não, que os capacitam a atuar em áreas de conhecimento, significando isso, um determinado conteúdo curricular da educação básica e conhecimentos a ele relacionados, considerados afins. (g.n.)

‘Devidamente habilitado pela posse do diploma legalmente conferido, o professor adquire o direito de lecionar a disciplina ou disciplinas que são próprias da licenciatura obtida. Esse direito diz respeito não só a disciplina própria da licenciatura, mas também aquelas resultantes de seu desmembramento e que se referem à mesma matéria de estudo, consideradas disciplinas afins.

‘Além da disciplina específica da licenciatura, o professor poderá ainda lecionar outras disciplinas que pertençam à mesma área de sua formação, embora não sejam específicas da licenciatura. Para tanto, deverá ter estudado cada uma delas, no mínimo, com 160 horas, comprovadas pelo histórico escolar do curso. Neste caso, não há porque se exigir autorização dos órgãos próprios da administração do sistema para que o professor assuma as aulas. (g.n.)

‘Nas demais hipóteses, não se tratando de professor habilitado existe a possibilidade de ele lecionar mediante autorização específica, se restar comprovada a sua aptidão para o conteúdo curricular pretendido. A autorização dependerá da análise do currículo escolar do interessado pela autoridade responsável do Sistema de Ensino”. (...).

No presente caso, o Colégio Carlos Drummond de Andrade optou por escolher um professor/tutor entre os professores da própria escola, preferencialmente os de História, Geografia ou Literatura. Por tratar-se de uma experiência inovadora para a escola, é importante que a equipe de direção leve em consideração o planejamento interdisciplinar do conteúdo a ser desenvolvido, a formação teórico-prática do professor e experiências profissionais anteriores, fornecendo-lhe as condições necessárias em termos capacitação em serviço e horas-aulas para o acompanhamento dos alunos e bom desempenho da proposta.

Questão 3. O Colégio deverá promover alterações em seu Regimento e Plano Escolar para atender a Educação a Distância?

Resposta: Pelo que consta nos autos, o Colégio Carlos Drummond de Andrade não está introduzindo a Educação a Distância (EaD) e sim, utilizando-se de um dispositivo da Deliberação CEE nº 77/2008, que lhe possibilita utilizar-se de 20% do total da carga horária destinada ao curso para o desenvolvimento da modalidade semipresencial.
Embora a própria escola, em seu ofício tenha utilizado essa expressão (EaD), caso sua proposta fosse a de introduzir a modalidade de Ensino a Distância, seria necessário o credenciamento e autorização de funcionamento do Curso por este Colegiado. Para a utilização dos 20% da carga horária com atividades semipresenciais, conforme disposto na Deliberação CEE nº 77/2008, é suficiente sua previsão na proposta pedagógica da escola. Além disso, observa-se na Matriz Curricular que o Colégio Carlos Drummond de Andrade oferece uma carga horária total de 4.000 horas. 

O Plano Escolar deve conter a síntese da proposta pedagógica da escola. Assim, basta alterar o Plano Escolar, como parece ter sido o procedimento da escola.

Questão 4. Filosofia e Sociologia devem constar Base Nacional Comum da Matriz Curricular, na área de Ciências Humanas e suas Tecnologias?

Resposta: Sim, pois os componentes curriculares de Filosofia e Sociologia são obrigatórios e devem estar incluídos na parte da base nacional comum.

Considerando ainda, que o Art. 24 da Lei nº 9394/96 deixa de privilegiar a organização curricular em disciplinas e enfatiza outras formas de encadeamento do currículo, abrindo novas possibilidades à criatividade dos educadores, cabe lembrar que tanto a Indicação CEE nº 09/2000, como a Indicação CEE nº 77/2008 e a Deliberação CEE nº 77/2008, reafirmam as DCNs e a organização curricular por áreas de saber. No entanto, cumpre registrar que o tratamento integrado de Filosofia e Sociologia, com o uso de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) e atividades semipresenciais, não torna tais componentes de livre escolha dos alunos ou da escola. 

Na mesma direção da Deliberação CEE nº 77/2008, manifestou-se o Conselho Nacional de Educação no Parecer CNE/CEB 22/2008, homologado em 12-05-2009, do qual transcrevemos: (...) “Por ser essa a lógica da LDB, o Parecer definiu, como diretriz curricular, que as escolas, ao usarem a autonomia que lhes dá a Lei, se obrigam a garantir a completude e a coerência de seus projetos pedagógicos. Assim, devem dar o mesmo valor e tratamento aos componentes do currículo que são obrigatórios, seja esse tratamento por disciplinas, seja por formas flexíveis e inovadoras, por exemplo, unidades de estudo, atividades ou projetos interdisciplinares e contextualizados, desenvolvimento transversal de temas ou outras formas diversas de organização” (...).  

Questão 5. As datas dos dez encontros presenciais, as datas dos encontros virtuais e o endereço virtual devem constar do Projeto?

Resposta: Não. O Projeto ou a Proposta Pedagógica devem ser mais perenes, embora possam ser alterados com mais freqüência do que um Regimento Escolar. Na proposta deve constar a forma que se pretende trabalhar, com previsão de momentos presenciais, formas de avaliação e apuração de freqüência e ementa dos conteúdos, assim como as competências e habilidades a serem desenvolvidas. A previsão de datas requer planejamento anual e integra o Calendário Escolar da Unidade Escolar ou o cronograma de atividades das classes ou turmas.

Finalmente, cumpre acrescentar que consulta do mesmo teor, encaminhada pela Dirigente Regional de Ensino da DE - Região Leste 5, protocolada neste Colegiado em 10-06-09, foi juntada aos autos em 18-06-2009, após este Relator já ter concluído seu Parecer. Em atenção ao ofício da Senhora Dirigente, as questões levantadas pelos Supervisores de Ensino foram devidamente analisadas, constatando-se que elas já foram devidamente respondidas ao longo deste Parecer.

2. CONCLUSÃO

Responda-se à consulta formulada pelo Colégio Carlos Drummond de Andrade, nos termos do presente Parecer.

Encaminhe-se cópia deste Parecer às Diretorias de Ensino da Região Leste 5 e Leste 1, por meio dos órgãos centrais da Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 17 de junho de 2009

Consº Hubert Alquéres
              Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Leila Rentroia Iannone, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli e Mauro de Salles Aguiar.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 22 de julho de 2009.

a) Cons. Francisco José Carbonari

             Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 29 de julho de 2009.

ARTHUR FONSECA FILHO

                   Presidente 

Publicado no DOE em 31/7/09                            Seção I                         Página 27






[image: image2.wmf]_1129616474.doc


�












_1139740697.doc


�












